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ILUSTRÍSSIMA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA COMPANHIA DE SANEAMENTO 

DO PARA –COSANPA. 

 

 

Credenciamento n° 001/2024 

PAE Nº E-2024/2186597 

 

 

 

 

  VÓLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. 03.817.702/0001-50, estabelecida na Rua 

Rosulino Ferreira Guimarães, 839, Centro, cidade de Rio Verde/GO, vem por meio de seu 

procurador,  tempestivamente1, com fulcro no inciso I, § 1º, do art. 165, da Lei nº LEI Nº 

14.133/2021, à presença de Vossa Excelência, a fim de apresentar:  

 

 

RAZÕES DE RECURSO 

 

 

Em face da decisão dessa digna Comissão de Licitação que ANULOU o  procedimento de 

Credenciamento nº 01/2024 , conforme disposto em razões que abaixo. 

 

A RECORRENTE participou do credenciamento  de número supracitado, sendo a 

única habilitada por atender a todos requisitos de habilitação, inclusive depois de realizada a 

prova de conceito. 

Momento  em que as empresas   MAXXCARD/TRIPAR/UP insurgiram-se contra o 

resultado e protocolaram recursos, de igual modo a recorrida apresentou suas contrarrazões. 

 

Em resumo as licitantes recorrentes se insurgiram em relação a apresentação prévia de 

rede credenciada, a não aceitação da subcontratação visto que as mesmas não eram emissoras 

da bandeira e ao balanço apresentado pela recorrida vencedora.  

 

Na decisão prolatada pela comissão de licitação foi determinada a anulação do processo 

licitatório, sob argumento que a a exigência de apresentação prévia de rede credenciada 

caracteriza restrição do caráter competitivo, bem como não haveria óbice para vedação da 

                                                
1 Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I – recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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subcontratação desse modo a desclassificação das recorrentes por não comprovarem serem 

emissoras da bandeira caracterizaria uma ilegalidade.  

 

Convictos da ilegalidade da decisão que anulou o processo administrativo, 

protocolizamos  o presente recurso.  

 

Requer, por conseguinte, seja recebido, processado e concedido procedência deste 

recurso, e em caso deste Julgador não reconsiderar sua decisão, que seja determinado o 

encaminhamento do recurso para apreciação do seu Superior Hierárquico, como determina a 

nossa legislação que regula as licitações públicas. 

 

 

 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Conforme previsão legal o prazo inicial para interposição de recurso é de 05 (cinco) 

dias a partir da publicação da decisão administrativa2. Portanto o presente recurso é plenamente 

tempestivo. 

 

 

 

II.  DO EFEITO SUSPENSIVO  

Importante ressaltar o que expressamente estabelece  o parágrafo segundo do art. 109 

da Lei de Licitações:  

(…) o recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste  

artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade  competente, 

motivadamente e presentes razões de interesse  público, atribuir 

ao recurso interposto eficácia suspensiva aos  demais recursos." 

(Grifos nossos).  

 Por conseguinte, quando o recurso for impetrado contra o ato de habilitação ou contra 

o julgamento terá efeito suspensivo, que pode ser explicado nas palavras de Maria Z. Di Pietro, 

como: "O efeito suspensivo, como o próprio nome diz, suspende os efeitos do ato até a decisão 

do recurso; ele só existe quando a lei o preveja expressamente." (Direito Administrativo, 12a 

ed.)  

 

Diante do exposto, serve o presente para REQUERER que esta autoridade administrativa 

suspenda o processamento do certame até o julgamento final do presente Recurso seja na 

modalidade pela qual ele venha a ser julgado. 
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Ilustres, inexiste qualquer ilegalidade na decisão que outrora habilitou a recorrente e 

desclassificou as demais, de modo que não é lícito anular o presente processo de 

credenciamento conforme razões a seguir:  

 

 

II- DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - ACEITAÇÃO 

TÁCITA 

 

A lei de  licitações consagra o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório como 

base do processo licitatório, senão vejamos:  

 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 CAPÍTULO II DOS 

PRINCÍPIOS 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados osprincípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL, DO JULGAMENTO OBJETIVO, da segurança 

jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 

(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

Dessa forma é importante notar que os princípios, não somente em Direito 

Administrativo, mas em todo ordenamento jurídico, são valores, diretrizes e mandamentos 

mais gerais que orientam a elaboração das leis, direcionando a atuação da Administração 

Pública e condicionam a validade de todos os atos administrativos. 

 

De modo que desobedecer a um princípio, é muito mais grave que desobedecer a uma 

lei ou instituto, pois são eles que regem toda atuação jurídica, de onde norteia e originam as 

regras, motivo pelo qual se afastar o princípio basilar, sobraria apenas as regras esvaziadas de 

cunho jurídico. 

 

 Senhores (as), de acordo com o presente edital o prazo de credenciamento esteve aberto 

de 06/06/2024 á 16/06/2024 , sendo que conforme disposição do próprio instrumento o prazo 

para impugnar3 era de 05 dias antecedentes ao prazo limite para finalizar a data limite para 

credenciamento.  

                                                
3 20.4 A impugnação do ato convocatório e os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de 

Licitação da COSANPA, no prazo de 05 dias que antecedam o a data limite do credenciamento 

estabelecida no item 1 do edital por e-mail (cpl@cosanpa.pa.gov.br) 
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Logo todas empresas tiveram a oportunidade de impugnar exigências que julgassem 

arbitrárias. 

 

Sendo assim as empresas ao analisarem o edital e constatando que não iriam conseguir 

atender a exigência do tópico 6.3 4  deveriam no momento oportuno realizar a devida 

impugnação. 

 

A falta de impugnação no momento oportuno presume aceitação tácita dos termos do 

edital, senão vejamos o entendimento jurisprudencial sobre o tema:  

 

REPRESENTAÇÃO. MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA/PR. RDC 

1/2021. POSSÍVEL RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO 

DO CERTAME. ADOÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR. AGRAVO. 

CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO. COMUNICAÇÕES. 

 

(TCU - RP: 15172022, Relator: WEDER DE OLIVEIRA, Data de 

Julgamento: 29/06/2022) 

________________________________________________________ 

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. VENDA DE IMÓVEL. 

TERRACAP. EDITAL. ALEGAÇÃO DE IMPRECISÃO DAS 

CLÁUSULAS DO EDITAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA. PRAZO. INOBSERVÂNCIA PELO 

CONCORRENTE. DESCLASSIFICAÇÃO DO CERTAME. 

RETENÇÃO DE CAUÇÃO. LEGALIDADE DO ATO. ESTRITA 

OBSERVÂNCIA AOS TERMOS DO EDITAL. PRINCÍPIOS DA 

LEGALIDADE, DA IMPESSOALIDADE E DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. 

Em se tratando de procedimento licitatório, não se pode olvidar que 

tanto a Administração quanto os licitantes se vinculam às cláusulas do 

edital, que é a lei interna que rege o certame, havendo, portanto, a 

necessidade de se cumprir estritamente o que nele se prevê, sem o que o 

processo licitatório ficaria exposto a interpretações de toda natureza, 

importando em verdadeira violação aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, igualdade, e demais princípios correlatos à licitação, 

nos termos do art. 3º da Lei 8.666/93. 2. Com base no princípio da 

vinculação ao edital, a Administração Pública deve respeitar as regras 

previamente estabelecidas no instrumento que convoca e rege a licitação, 

como medida de garantia e de segurança jurídica a ela e aos licitantes, 

eis que o edital é a "lei entre as partes?. 3. A falta de entrega dos 

                                                
 
4 “6.3. Apresentar relação da rede credenciada, sendo obrigatório possuir, no mínimo um 

estabelecimento credenciado, em cada um dos municípios listados no anexo I.” 
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documentos exigidos pelo edital de licitação ou sua apresentação 

extemporânea impede a continuidade de participação do licitante no 

procedimento licitatório, haja vista que representa descumprimento das 

normas e condições do edital. 4. Não há de se falar em ofensa ao 

princípio da legalidade quando o ato administrativo consistente na 

desclassificação do licitante que deixa de apresentar a documentação 

necessária à participação no certame, com a consequente retenção da 

caução prestada se dá em estrita observância aos termos previstos no 

edital. 5. A ausência de impugnação do edital de licitação no momento 

oportuno presume a aceitação do licitante quanto às normas editalícias, 

de maneira que, posteriormente, não pode se valer de sua omissão para 

discutir questão superada pela ausência de prévia impugnação. 6. 

Sentença mantida. Recurso não provido. 

 

(TJ-DF 07011323520178070018 DF 0701132-35.2017.8.07.0018, 

Relator: GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA, Data de Julgamento: 

13/12/2017, 7ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 

23/01/2018 . Pág.: Sem Página Cadastrada.) 

 

Desse modo, inexiste ilegalidade na desclassificação das empresas que não atenderam 

ao item 6.3 , ou seja, não comprovaram rede credenciada conforme anexo I do edital, pois as 

mesmas nada alegaram em momento oportuno. 

 

 

III. DA VEDAÇÃO A  SUBCONTRATAÇÃO  - ANULAÇÃO CONFORME SÚMULA 

743 STF 

 

Primeiramente ressaltamos que  a vedação à subcontratação não é motivo para anulação 

ou revogação do presente credenciamento, pois a vedação foi uma exigência consignada no 

edital no item 18.1 , e não existe nenhuma ilegalidade pois a vedação visa trazer mais segurança 

na continuidade da prestação dos serviços, uma vez que quando trata-se de cartão arranjo aberto 

existe somente duas figuras (EMISSOR + BANDEIRA), qualquer acréscimo nessa relação 

carateriza tercerização da obrigação , e pode impactar diretamente na segurança e na 

continuidade dos serviços.  

 

 A título de exemplo a empresa recorrente Vólus que genuinamente é emissora da 

bandeira ELO opera da seguinte forma ( *EMISSOR VÓLUS + *BANDEIRA ELO) . 

 

        Veja que quando se utiliza um intermediário nessa relação a prestação dos serviços fica 

condicionado a uma terceira empresa vital para relação que sem ela a licitante não conseguiria 

ofertar os serviços, vejamos: ( *LICITANTE MAXXCARD *EMISSOR RESOMAQ + *BANDEIRA ELO) . 

 

      Não menos importante e primordial destaco este trecho da DECISÃO: 
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            Pasmem, destas 04 empresas citadas: R6, Maxxcard, Le card, Biq benefícios que não 

são emissoras participaram com subcontratação a uma única empresa emissora de cartões 

Resomaq.  

 

          Ora, os documentos da Resomaq (terceira interessada) sequer foram analisados, além 

disso, como uma única empresa, participa do credenciamento como emissora de 04 empresas 

distintas?  

 

            De fato afronta o princípio da legalidade, igualdade, vinculação do edital, 

competividade. 

 

Ilustres, se por algum infortúnio a emissora terceirizada não consiga mais fazer o elo 

de ligação entre a licitante e a bandeira, os serviços serão abruptamente interrompidos. 

Causando assim grande prejuízo para os usuários do cartão, por este motivo é licito e esta 

vinculado ao edital a vedação a subcontração.  

 

Importante destacar e levar em consideração que no processo de credenciamento apenas 

uma única emissora se fez comprovação para tal, qual seja, empresa Vólus, por isso está 

acertada a vedação de subcontratação, pois é inadmissível que o entendimento da equipe seja 

diferente das exigências do instrumento editalício, visto que não é restritiva, pelo contrário,  

não afasta interessados, pois o mercado possui emissoras em quantidades suficientes para 

participar do credenciamento, como de fato existe: 

 

Emissores de cartões bandeirados que atuam no mercado nacional, vejamos: 

 

1) Ticket; 

2) Sodexo 

3) Alelo 

4) Ifood 

5) Vólus 

6) Cajú 

7) Flash 

8) Swile, entre outras 

 

           De fato destas elencadas acima somente a Ticket e Vólus tiveram interesse em 

participaram do credenciamento, porém necessário se faz enfatizar que o mercado possui vastas 

emissoras, então o entendimento de que está restringindo é falho e sem fundamento. 

mailto:licitacoes@volus.com.br


 

 
VÓLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 
Rua Rosulino Ferreira Guimarães, nº 839 – Centro – Rio Verde-GO. Fone: (64) 2101-5500 

e-mail: licitacoes@volus.com.br 

 

         Conclui-se que transacionar com emissores se dá maior aptidão para a execução, 

eficiência entre eles a segurança, a comodidade e a facilidade que o meio disponibiliza, além 

disso a Administração Pública deve zelar pelo interesse público que atenda a contento, 

prezando pelas necessidades. 

 

        Quando se fala em eficiência na administração pública, significa que o gestor público 

deve gerir a coisa pública com efetividade, economicidade, transparência e moralidade 

visando cumprir as metas estabelecidas. 

 

         Com a costumeira vênia e ressaltando o notável saber técnico dos membros da Comissão 

Julgadora e dos demais analistas que participaram do apoio à mesma, não podemos nos curvar 

à r. decisão que ANULOU a recorrente, eis que pelas razões deste recurso, restou cabalmente 

demonstrado que todas as condições do Edital foram corretas e oportunamente atendidas, 

dentro da legalidade. 

 

         Desse modo, a súmula 473 do STF não se aplica a decisão que anulou o presente processo 

de credenciamento, visto que:  

 

01- Não houve qualquer ilegalidade durante todo processo licitatório. 

02- As empresas licitantes oferecem os mesmos serviços , inclusive com vedação a deságios 

ou vantagens para o órgão público, sendo assim, não é aceitável realizar um novo processo 

licitatório por conveniência ou oportunidade sendo que ao fim será adquirido um serviço igual 

ao que a empresa recorrente vencedora vai oferecer. 

 

 

IV. DO BALANÇO PATRIMONIAL  

 

 As licitantes também se insurgiram contra a apresentação do demonstrativo financeiro da recorrente, 

contudo o tema não foi apreciado na decisão, sendo assim reafirmamos o alegado nas contrarrazões de 

recurso. As mesmas alegam que não é valido o balanço patrimonial apresentado pela recorrida visto que a 

recorrida apresentou os balanços patrimoniais referente a 2021 e 2022. 

 A lei 14.133/2021, prevê: 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a 

demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir 

as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices 

econômicos previstos no edital, devidamente justificados 

no processo licitatório, e será restrita à apresentação da 

seguinte documentação: 
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I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais; 

 

           O Código Civil estabelece que o balanço deverá ser apresentado até o quarto mês 

seguinte ao término do exercício social, a saber: 

Dispõe o artigo 1078 do Código Civil: 

Art. 1.078. A assembleia dos sócios deve realizar-se ao 

menos uma vez por ano, nos quatro meses seguintes à ao 

término do exercício social, com o objetivo de: 

I – tomar as contas dos administradores e deliberar sobre 

o balanço patrimonial e o de resultado econômico (Grifei 

e negritei) 

            Logo, em regra, entendemos então que o prazo limite para elaboração do balanço 

patrimonial é até o final do mês de abril do exercício subsequente. 

           A Instrução Normativa 2.003/2021, dispõe sobre a Escrituração Contábil Digital (ECD) 

a que são obrigadas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, e sobre a forma e o prazo de 

sua apresentação. Tendo em vista que o prazo pra envio é 28 de junho de 2024 conforme dispõe 

o artigo da IN citada a seguir:  

“Art. 5º - A ECD deve ser transmitida ao Sistema Público 

de Escrituração Digital (Sped) até o último dia útil do mês 

de junho do ano subsequente ao ano-calendário a que se 

refere a escrituração.”  

        Portanto, conforme disposto a utilização do Balanço Patrimonial de 2022 poderá ser até a 

data limite do dia 28/06/2024, onde o mesmo será substituído pelo Balanço Patrimonial de 

2023.  
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         A título de informações, a Vólus havia protocolado seus documentos junto a Cosanpa no 

dia 13/06 ás 16:57 hs, pois a data final de credenciamento seria no dia 17/06.  E fora entregue 

e escriturado o balanço 2023 em 14/06 ás 16:47 hs, conclui-se que o balanço 2023 foi entregue 

após o protocolo junto ao órgão. Para efeito de diligências, anexamos o balanço patrimonial 

2023 junto ao processo. 

 
 
 

O SPED ECD é a Escrituração Contábil Digital e uma das principais obrigações anuais que 

deve ser transmitida dentro do prazo estabelecido. Conforme a imagem acima, o envio está em 

conformidade com a Instrução Normativa 2.003/2021, que trata da Escrituração Contábil 

Digital. A Vólus está ciente de suas obrigações com o Fisco e é bastante criteriosa no 
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cumprimento dessas exigências. Além disso, também fez o envio do SPED ECF dentro do 

prazo de apresentação estabelecido, segue abaixo o recibo de transmissão do SPED ECF. 

 
 

  Diante das obrigações fiscais e sob as diretrizes legais do país, a prestação de contas parte 

da Vólus perante a Receita Federal sempre foi configurada como uma exigência rigorosa, e 

essencial, o que a torna diferenciada. Portanto, não há que se falar em desatendimento visto 

que a Vólus possui expertisse, atende e cumpre a legislação e regras contábeis como no caso 

em comento, e jamais houve nenhum dissabor em licitações por todo Brasil onde é atuante no 

mercado a mais de 24 anos, e sempre que necessário utiliza ano após ano a instrução normativa 

com relação ao tema tratado pela recorrente. 

 A recorrente alega que a instrução normativa não é lei. No entanto explica-se que 

as instruções normativas são atos administrativos que visam disciplinar a execução de 

determinada atividade a ser desempenhada pelo Poder Público. Têm por finalidade detalhar 

com maior precisão o conteúdo de determinada lei presente no ordenamento jurídico pátrio. 
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Não é função da instrução normativa criar novos direitos ou obrigações, mas tão somente 

explicar de forma mais clara os direitos e obrigações que já tenham sido previstos em algum 

momento pela legislação. 

Assim, são alguns objetivos da instrução normativa complementar as leis vigentes, 

interpretar cláusulas abertas, disciplinar procedimentos administrativos, etc. 

Logo, a instrução normativa tratou de estabelecer especificamente e com clareza do 

prazo tratado acerca da escrituração em comento. 

 

Vejamos jurisprudência sobre o tema:  

 

Agravo de Instrumento Mandado de Segurança 

Município de Bragança Paulista Licitação Apresentação, pela 

impetrante, ora agravante, de demonstrações contábeis do ano 

de 2.020 que possuiriam validade até 30.6.2022,segundo 

critério estabelecido no artigo 1º da Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil nº. 2.082/22 Considerada a situação 

excepcional causada pela pandemia mundial e com vistas a dar 

cumprimento à finalidade da concorrência pública que é a 

escolha de proposta mais vantajosa, constata-se a presença dos 

requisitos necessários à concessão de medida liminar para 

viabilizar a abertura da proposta da agravante em sessão 

pública específica a ser realizada para tal fim, com sua 

inclusão nos atos subsequentes do certame Precedentes 

Recurso provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2182820-

84.2022.8.26.0000; Relator (a): Aliende Ribeiro; Órgão Julgador: 

1ª Câmara de Direito Público; Foro de Bragança Paulista - 3ª 

Vara Cível; Data do Julgamento: 08/11/2022; Data de Registro: 

10/11/2022). 

mailto:licitacoes@volus.com.br
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VÓLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 
Rua Rosulino Ferreira Guimarães, nº 839 – Centro – Rio Verde-GO. Fone: (64) 2101-5500 

e-mail: licitacoes@volus.com.br 

Portanto não há que se falar que a administração deixou de levar em consideração 

prescrições legais e regimentais, visto que a recorrida preza pelas obrigações fiscais, sempre 

seguindo à risca. É completamente válido os balanços patrimoniais 2021 e 2022 ora 

apresentados, pois foi protocolado em 13/06 os documentos, e a IN n° 2003/2021, art. 5° prevê 

limite até 28/06/2024.   

 
 

 

 

Convictos do senso de justiça dessa estima banca de licitação, passamos agora a formulação 

dos pedidos. 

 

 

IV. DO PEDIDO 

 

 

 Ante as razões expostas, requer que esta estima banca de licitação RECONSIDERE a decisão 

que ANULOU o processo licitatório e consequentemente:  

 

 

a) HABILITE a recorrente que de fato foi a única empresa classificada em todas etapas 

do processo licitatório. 

 

b) Não sendo conhecido o recurso, que seja encaminhada a  presente razões recursais  para 

o TRIBUNAL DE CONTAS COMPETENTE endereçado á autoridade competente 

para que exerça a sua função consultiva a fim de controle preventivo ao cometimento 

de erros bem como exarar orientação prévia sobre o tema.  

 

 

Rio Verde – GO, 23/09/2024. 

 

Nestes Termos, 

                                               Pede Deferimento 
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